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EDITORIAL
BALANÇO DO 
“ESTADO DA NAÇÃO”

Por Paulo SantoS
Diretor-Geral da GEDIPE

Neste último número antes de entrarmos na 
época balnear, além de darmos conta da tão 
aguardada (e atrasada) transposição das 
duas Diretivas Europeias em matéria de Direi-
to de Autor e Direitos Conexos, fazemos aqui 
um balanço do “estado da Nação” do setor 
audiovisual.

Socorremo-nos, desde logo, das abrangentes 
e muito interessantes apresentações efetua-
das na Conferência de Lisboa do Observatório 
Europeu do Audiovisual, realizada no passado 
dia 06 de junho, na Cinemateca Nacional, no 
âmbito da Presidência Portuguesa do OEA, em 
2023, subordinada ao tema “Novas tendên-
ĐŃóơ� Ğ� ƙŃơĐŲơ� ŦŲ� ơĞƭŲƙ� ĐŃŦĞŤóƭŲķƙôȊĐŲ� 1ƵƙŲ-
peu? Uma perspetiva dos mercados pequenos 
e médios”.

(Ų� ƖƙŲķƙóŤó� ĶóǞŃóŤ� ƖóƙƭĞ� ƘƵóƭƙŲ� ŤóķŦŅȊ-
cas conferências, complementares entre si, 
nomeadamente, de Gilles Fontaine, sobre a 
(assaz surpreendente) tendência de enfraque-
cimento da ligação entre as receitas de bilhe-
teira e o volume de produção; de Sophie Valais, 
cobrindo a  diversidade das abordagens euro-

peias ao tema das obrigações de investimento 
e de contribuição pecuniária para a produção 
europeia (em que Portugal está no pelotão da 
frente, uma vez que a lei prevê ambas, cumula-
tivamente, para serviços audiovisuais a pedido 
tendo como destinatário o público português); 
de Manuel Damásio, Professor Associado da 
Universidade Lusófona, que apresentou o Pro-
ŕĞƭŲ� !©1±!Uv1ɏ� ȊŦóŦĐŃóėŲ� ƖĞśŲ� P�©Uî�v� Ğ�
destinado ao fomento da competitividade e da 
diversidade cultural nos pequenos mercados, 
semelhantes ao mercado Português, nomea-
damente, Estónia, Lituânia, Dinamarca, Irlanda, 
Bélgica Flamenga e Croácia. 

Em síntese, o setor do cinema Europeu está a 
recuperar da crise pandémica, mas muito de-
Ǎóķóƙɏ�Ğ�ȑȏȑȑ�óŃŦėó�ȊĐŲƵ�ȒȒʼ�óďóŃǓŲ�ėĞ�ȑȏȐȘɏ�
com alguma recuperação no início de 2023. 

https://www.obs.coe.int/en/web/observatoire/-/observatory-conference-new-trends-and-risks-in-the-european-cinema-sector-a-small/medium-markets-perspective
https://www.obs.coe.int/en/web/observatoire/-/observatory-conference-new-trends-and-risks-in-the-european-cinema-sector-a-small/medium-markets-perspective
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No entanto, a oferta de recintos de exibição 
não diminuiu, e as estreias comerciais estive-
ram quase ao nível pré-pandémico, sendo que 
a quota de cinema europeu até aumentou li-
ķĞŃƙóŤĞŦƭĞ� ɦȑȗɏȓʼɧɏ� ďĞŦĞȊĐŃóŦėŲ� ėŲơ� óƭƙóơŲơ�
sofridos pela indústria audiovisual dos EUA 
ɦȕȓɏȔʼɧɔ�!ŲŦĐśƵŃɲơĞ�ƘƵĞ�ó�ėŃŤŃŦƵŃēČŲ�ėóơ�ƙĞĐĞŃ-
tas não afetou o número de estreias comerciais, 
sendo que Portugal apresenta uma surpreen-
ėĞŦƭĞ�ƭóǓó�ėĞ�ƙĞĐƵƖĞƙóēČŲ�ėĞ�ȐȒȑʼɏ�óĐŃŤó�ėó�
ŤğėŃó�ėó�Å1�ɦȐȏȒʼɧ�Ğɏ�Ų�ƘƵĞ�ğ�ŤóŃơ�ŃŤƖŲƙƭóŦƭĞɏ�
lidera com bom avanço o pelotão da frente.

O fenómeno notável é, como se adivinha, o 
aumento das produções audiovisuais dos 
operadores de “streaming”, o que nos leva ao 
recente estudo da Comissão Europeia intitula-
do “Panorama da indústria Europeia de Meios 
de Comunicação Social”, publicado em 17 de 
maio, que abrange três subsetores, a saber, a 
produção audiovisual, os videojogos e as pu-
blicações noticiosas, que, em larga medida, 
competem entre si no mercado da “economia 
da atenção”.

Sem surpresa, a descrição muito rigorosa e 
detalhada do funcionamento do mercado de-
tetou a importância crucial da retenção, aqui-
sição e exploração dos direitos de proprie-
dade intelectual como forma de assegurar o 
aumento dos rendimentos e o seu reinvesti-
mento, mantendo o estatuto de independên-
cia, perante as chamadas práticas de “buyout” 
para que tendem os operadores das platafor-

mas de “streaming”, ao proporem a aquisição 
à cabeça de todos os direitos sobre as pro-
duções mediante um pagamento “à cabeça”.  
Soa a algo familiar? 

!ŃƭóŤŲơ� ơĞķƵŃėóŤĞŦƭĞ�ƵŤ�ƖóƙôķƙóĶŲ� ơŃķŦŃȊ-
cativo: “O mercado é dinâmico e conver-

gente no contexto da transição digital. 

Os radiodifusores europeus, por exemplo, 

lançaram serviços a pedido, enquanto os 

serviços de streaming oferecem cada vez 

mais novos formatos originalmente cria-

dos para a televisão, e lançam serviços 

suportados por publicidade. A convergên-

cia também tem lugar entre consumido-

res e criadores, com a crescente moneti-

zação de conteúdo gerado pelo utilizador 

em plataformas de videojogos. Em ligação 

com isto, estão a emergir necessidades 

de novas competências baseadas numa 

combinação de competências digitais, 

técnicas e criativas. Como resultado, po-

derão emergir novos nichos de mercado”.

https://creative-europe-desk.de/files/downloads/the_european_media_industry_outlook_may_2023.pdf
https://creative-europe-desk.de/files/downloads/the_european_media_industry_outlook_may_2023.pdf
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Em Portugal, está de parabéns a muito falada 
ơğƙŃĞ� ėó�vĞƭȋŃǓ� ɽ©óďŲ� ėĞ� ¦ĞŃǓĞɾɏ� ƘƵĞ� ĞơƭƙĞŲƵ�
em 26 de maio, é realizada por Augusto Fra-
ga, e produzida pela Ukbar Filmes, de Pandora 
Cunha Teles e foi um dos dez projetos vence-
dores do concurso de argumentistas promo-
ǍŃėŲ� ƖĞśó� vĞƭȋŃǓ� ĞŤ� ƖóƙĐĞƙŃó� ĐŲŤ� Ų� U!�ɏ� óŲ�
abrigo da Lei do Cinema e do Audiovisualȯ. 
São 7 episódios, mas está garantida a segun-
da temporadaȰ, já em fase de pré-produção, 
contrariando as opiniões críticas de vários co-
mentadoresȱ, como Miguel Sousa Tavares (Ex-
presso, 02.06.2023)Ȳ.

A série, vagamente baseada em factos reais, 
partindo de um veleiro naufragado em 2001 
ao largo da ilha de São Miguel, nos Açores, 
que derramou cocaína e alterou o dia a dia 
de uma das povoações mais carenciadas de 
Portugal, saltou para o Top 10 em mais de 35 
paísesȳ, tornando-se numa das mais vistas 
a nível mundial, em Espanha e Luxemburgo, 
Bahamas, Croácia, Chipre, Grécia, Itália, Ja-
maica, Quénia, Malta, Polónia, Suíça, Trindade 
e Tobago e Uruguaiȴ, abrindo novos mercados 
ą�ĞŦƭƙóėó�ėó�ȊĐēČŲ�ŦóĐŃŲŦóśɏ�Ğ�ŤŲơƭƙóŦėŲ�ó�
beleza natural do nosso País, após o sucesso 
que também foi a primeira série portuguesa 
ėó�vĞƭȋŃǓɏ�ɽIśųƙŃóɾɏ�ƘƵĞ�ĞơƭƙŲƵ�ĞŤ�ȑȏȑȐɏ�Ɩóơơó-
da em Glória do Ribatejo, Prémio Sophia para 
a melhor série, criada por Pedro Lopes. A sé-
rie “Pôr do Sol”, produzida por Andreia Esteves, 
foi a segunda produção portuguesa a chegar 
ą�vĞƭȋŃǓɏ�ĞŤ�ȑȏȑȑɏ�ėĞƖŲŃơ�ėĞ�ƭĞƙ�ĞơƭƙĞóėŲ�ĞŤ�
2021 na RTP e na RTP Playȵ.

1 https://www.jpn.up.pt/2023/06/07/rabo-de-peixe
2 https://www.publico.pt/2023/06/15/culturaipsilon
3 https://expresso.pt/opiniao/2023-06-06-Rabo-de-Peixe
4 https://expresso.pt/podcasts/miguel-sousa-tavares
5 https://observador.pt/2023/06/07/rabo-de-peixe
6 https://expresso.pt/geracao-e/2023-05-29
7 https://www.magazine-hd.com/apps/wp/por-do-sol

https://www.jpn.up.pt/2023/06/07/rabo-de-peixe-uma-boa-dose-de-portuguesices-e-outra-da-beleza-das-ilhas/
https://www.publico.pt/2023/06/15/culturaipsilon/noticia/confirmada-segunda-temporada-serie-rabo-peixe-netflix-2053397
https://expresso.pt/opiniao/2023-06-06-Rabo-de-Peixe-nao-e-McDonalds-e-sardinha-assada-4efe7c92
https://expresso.pt/podcasts/miguel-sousa-tavares-de-viva-voz/2023-06-02-Velhos-habitos-o-vazamento-de-informacao-que-desvirtua-a-Justica-a-vitoria-de-Erdogan-e-a-cartada-de-Sanchez-1141a1e5
https://observador.pt/2023/06/07/rabo-de-peixe-no-top-10-mundial-de-series-netflix-so-na-semana-passada-producao-portuguesa-foi-vista-durante-12-milhoes-de-horas/
https://expresso.pt/geracao-e/2023-05-29-Dois-dias-depois-de-estrear-Rabo-de-Peixe-ja-esta-no-top-da-Netflix-em-11-paises-3b81deea
https://www.magazine-hd.com/apps/wp/por-do-sol-serie-netflix/
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De resto, as produções nacionais continuam a ser objeto de destaque a nível internacional, 
como se pode ver na página de notícias do ICA, salientando-se, por exemplo, a informação de 
que Portugal foi o convidado de honra da próxima edição do festival de cinema de animação 
de Annecy, que decorreu entre 11 e 17 de junho. Bem a propósito, cabe referir que abriu no pas-
sado dia 12 de maio e decorre até 21 de agosto a nova linha de apoios para a animação digital 
ėŲ�ƖƙŲķƙóŤó�UďĞƙŤĞėŃóɏ�ó�UďĞƙŤĞėŃó�vĞǓƭɎ�ƭƙóƭóɲơĞ�ėĞ�óƖŲŃŲơ�ȊŦóŦĐĞŃƙŲơ�óƭğ�ʒȐȔȏɔȏȏȏ�Ğ�ƵŤ�
ƖƙŲķƙóŤó�ėĞ�óĐŲŤƖóŦľóŤĞŦƭŲ�Ğ�ƖƙŲŤŲēČŲ�óƭğ�ʒȘȔɔȏȏȏɔ�

¦ŲƙƭƵķóś�ĶŲŃ�ƭóŤďğŤɏ�ĞŦƭƙĞ�ȐȐ�Ğ�Ȑȑ�ėĞ�ŤóŃŲ�ƶśƭŃŤŲơɏ�Ų�¦óŅơ�óŦȊƭƙŃČŲ�ėĞ�ŤóŃơ�ƵŤó�!ŲŦĶĞƙģŦĐŃó�
ėóơ��ƵƭŲƙŃėóėĞơ��ƵėŃŲǍŃơƵóŃơ�Ğ�!ŃŦĞŤóƭŲķƙôȊĐóơ� UďĞƙŲɲ�ŤĞƙŃĐóŦóơɏ�ėĞơƭó� ĶĞŃƭó�ó�ãjUUUɏ� Ğ�ėó�
ããUUU�©ĞƵŦŃČŲ�1ǓƭƙóŲƙėŃŦôƙŃó�ėŲ�!ŲŤŃƭğ�UŦƭĞƙķŲǍĞƙŦóŤĞŦƭóś�ėó�UďĞƙŤĞėŃóɏ�ƭĞŦėŲ�óŤďóơ�óơ�ƙĞ-
uniões decorrido nas instalações do Instituto do Cinema e do Audiovisual, I.P..    
 
Boas férias!

https://ica-ip.pt/pt/noticias/
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DIRETIVA (UE) 2019/789 E 
DIRETIVA (UE) 2019/790 DE 17 DE ABRIL

HŲƙóŤ�ȊŦóśŤĞŦƭĞ�ƖƵďśŃĐóėŲơ�ŦŲ�ƖóơơóėŲ�ėŃó�ȐȘ�ėĞ� ŕƵŦľŲɏ�Ųơ�ėŲŃơ�(ĞĐƙĞƭŲơɲjĞŃơ�ėĞ�ƭƙóŦơƖŲ-
ơŃēČŲ�ėóơ�(ŃƙĞƭŃǍóơ�1ƵƙŲƖĞŃóơ�ėĞ�ȑȏȐȘ�ĞŤ�ŤóƭğƙŃó�ėĞ�ėŃƙĞŃƭŲơ�ėĞ�óƵƭŲƙ�Ğ�ėŃƙĞŃƭŲơ�ĐŲŦĞǓŲơɏ�ŦŲ-
meadamente, a (ŃƙĞƭŃǍó�ɦÅ1ɧ�ȑȏȐȘɚȖȗȘ�ėĞ�ȐȖ�ėĞ�óďƙŃś sobre retransmissão e serviços em linha 
acessórios da radiodifusão, e a (ŃƙĞƭŃǍó�ɦÅ1ɧ�ȑȏȐȘɚȖȘȏ�ėĞ�ȐȖ�ėĞ�óďƙŃś sobre direitos de autor e 
direitos conexos no mercado único digital (a chamada Diretiva MUD). 

Sem grandes surpresas, mas mesmo assim com algumas novidades, face aos respetivos ante-
ƖƙŲŕĞƭŲơ�ƘƵĞ�ľóǍŃóŤ�ĞơƭóėŲ�ĞŤ�ĐŲŦơƵśƭó�ƖƶďśŃĐóɏ�Ųơ�(ĞĐƙĞƭŲơɲjĞŃơ�ŦČŲ�ơĞ�óĶóơƭóƙóŤ�ơŃķŦŃȊĐóƭŃ-
vamente dos textos das Diretivas que se propõem transpor, o que, por um lado, evidencia a in-
tenção de não criar soluções diferenciadas suscetíveis de pôr em causa o desígnio europeu de 
harmonização legislativa a que respondem, o que é louvável,  mas, por outro lado, pode tornar 
difícil a operacionalização de algumas normas que, só por si, e sem alguma regulamentação 
adicional, se podem revelar até contraditórias entre si.

Conforme tivemos oportunidade de reportar, por exemplo, nas Newsletters 11, 18, ȐȘ e 20, estas 
Diretivas visam atualizar o regime aplicável aos direitos de autor e conexos no tocante a novas 
formas de utilização das obras e prestações protegidas, nomeadamente, as novas formas de 
retransmissão (simultânea e integral) para além do cabo e do satélite, os canais de injeção 
direta, o “streaming” nas plataformas de partilha de conteúdos em linha, as “redes sociais” e 
as criações dos próprios utilizadores, frequentemente resultantes da combinação de obras e 
prestações preexistentes com imagens, sons e texto originais. 

https://www.gedipe.org/site_gedipe/main/Documento?i=84&s=2
https://www.gedipe.org/site_gedipe/main/Documento?i=83&s=2
https://www.gedipe.org/site_gedipe/main/Documento?i=83&s=2
https://www.gedipe.org/site_gedipe/main/Documento?i=477&s=1
https://www.gedipe.org/site_gedipe/main/Documento?i=527&s=1
https://www.gedipe.org/site_gedipe/main/Documento?i=557&s=1
https://www.gedipe.org/site_gedipe/main/Documento?i=571&s=1
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A Diretiva MUD, por exemplo, depois de tan-
ta polémica provocada durante o debate no 
¦1ɏ�ĞŦƭƙĞ�ȑȏȐȕ�Ğ�ȑȏȐȘɏ�óĐóďŲƵ�ƖŲƙ�ơĞ� ƭƙóėƵǞŃƙ�
num articulado complexo, resultante de vários 
compromissos que poderão resultar (ou não) 
no objetivo assumido desde o princípio: obri-
gar as chamadas “redes sociais” a obterem 
licenças junto dos titulares de direitos mais 
ơŃķŦŃȊĐóƭŃǍŲơ�Ɩóƙó�ó�ƙĞơƖĞƭŃǍó�óƭŃǍŃėóėĞɏ�śŃĐĞŦ-
ças essas que deverão abranger os respetivos 
ƵƭŃśŃǞóėŲƙĞơɏ�ėĞơėĞ�ƘƵĞ�ŦČŲ�ƖƙŲơơŃķóŤ�ȊŦơ�śƵ-
crativos ou que, pelo menos, não obtenham 
ƙĞĐĞŃƭóơ�ơŃķŦŃȊĐóƭŃǍóơɔ�

Pô�ǍôƙŃŲơ�ĐŲŦĐĞŃƭŲơ�ŃŦėĞƭĞƙŤŃŦóėŲơɏ�ĐŲŤŲ�Ğơ-
tes últimos, que os Estados-Membros da UE 
ŦČŲ�ƖŲėĞŤ�ėĞȊŦŃƙ� Ŧóơ� ơƵóơ� śĞŃơ� ŲƵ� ėĞĐƙĞƭŲơ�
de transposição, pelo que deveremos aguar-
dar pelas decisões do Tribunal de Justiça da 
UE, cujo aumento de litígios se pode já prever, 
sem errar nada.

A Diretiva MUD foi transposta pelo Decreto-
-Lei n.º 47/2023, que foi autorizado pela Lei n.º 
11/2023 de 22 de março, e o legislador optou 
por integrar as suas disposições, em regra, 
no CDADC, mas também no Decreto-Lei n.º 
122/2000 de 04 de julho sobre proteção das 
bases de dados, e na Lei n.º 26/2015 de 14 de 
abril, na sua versão atual, que regula as Enti-
dades de Gestão Coletiva (E.G.C.).

�ơ�óśƭĞƙóēƑĞơ�ŤóŃơ�ơŃķŦŃȊĐóƭŃǍóơ�ėŃǞĞŤ�ƙĞơƖĞŃ-
to à remuneração dos autores e dos artistas, 
intérpretes ou executantes, que passa a ter de 
ser “adequada e proporcionada”, sem prejuízo 
de continuar a ter de tomar em consideração 
as práticas e os usos do mercado e do setor 
ĐƵśƭƵƙóś�ĞơƖĞĐŅȊĐŲɏ�ďĞŤ�ĐŲŤŲ�Ų�ĐŲŦƭƙŃďƵƭŲ�ŃŦ-
dividual de cada criador para o conjunto da 
obra ou prestação, com vista a alcançar um 
ĞƘƵŃśŅďƙŃŲ� ŕƵơƭŲ� ėĞ� ėŃƙĞŃƭŲơ� Ğ� ŃŦƭĞƙĞơơĞơɔ� � Pô�
uma nova previsão que visa facultar aos refe-
ridos titulares meios de reclamarem a revisão 
da respetiva remuneração, sempre que a utili-
zação das respetivas obras ou prestações ve-
nha a revelar que a remuneração inicialmente 
acordada era “desproporcionalmente baixa” 
face às receitas obtidas. 

Na prática, o que irá prevalecer será a capa-
cidade de negociação individual ou conjun-
ta dos titulares, sendo a negociação coletiva 
remetida para as regras próprias da Lei das 
E.G.C. 

https://www.gedipe.org/site_gedipe/main/Documento?i=83&s=2
https://www.gedipe.org/site_gedipe/main/Documento?i=83&s=2
https://www.gedipe.org/site_gedipe/main/Documento?i=578&s=2
https://www.gedipe.org/site_gedipe/main/Documento?i=578&s=2
https://www.gedipe.org/site_gedipe/main/Documento?i=562&s=2
https://www.gedipe.org/site_gedipe/main/Documento?i=562&s=2
https://www.gedipe.org/site_gedipe/main/Documento?i=13&s=2
https://www.gedipe.org/site_gedipe/main/Documento?i=13&s=2
https://www.gedipe.org/site_gedipe/main/Documento?i=51&s=2
https://www.gedipe.org/site_gedipe/main/Documento?i=51&s=2
https://www.gedipe.org/site_gedipe/main/Documento?i=51&s=2
https://www.gedipe.org/site_gedipe/main/Documento?i=51&s=2
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�ơ� śŃĐĞŦĐŃóėŲơ� ĞŤ� ĞǓĐśƵơŃǍŲ� ŲƵ� ďĞŦĞȊĐŃôƙŃŲơ�
da transmissão de direitos passarão a estar 
sujeitos à prestação de “informações atualiza-
das pertinentes e exaustivas sobre a explora-
ção das suas obras e prestações, nomeada-
mente, sobre o modo de exploração e todas 
as receitas obtidas em virtude da exploração 
comercial da obra e sobre as remunerações 
devidas, no mínimo, uma vez por ano. 

Estas matérias, tal como várias outras que 
poderão ser objeto de litígios, passarão a po-
der ser submetidas pelas partes a um Centro 

de Arbitragem institucionalizada, a qual será 
obrigatória caso seja a via escolhida pelos au-
tores, artistas, intérpretes ou executantes para 
dirimir o litígio.

Passa também a existir um direito de revo-
gação das licenças conferidas pelos autores, 
artistas, intérpretes ou executantes em regime 
de exclusividade, ou, em alternativa, poderá a 
licença deixar de ser exclusiva, desde que de-
corram cinco anos após o contrato inicial ou 
um terço da duração, consoante o que ocorra 
primeiro, mas o Decreto-lei de transposição 
ĞǓĐśƵŃ�ėĞơƭĞ�ƙĞķŃŤĞ�óơ�Ųďƙóơ�ǍŃėĞŲķƙôȊĐóơɏ�ĐŃ-
ŦĞŤóƭŲķƙôȊĐóơ� ŲƵ� ƖƙŲėƵǞŃėóơ� ƖŲƙ� ƖƙŲĐĞơơŲ�
óŦôśŲķŲ�ą�ĐŃŦĞŤóƭŲķƙóȊóɔ�

Outra área em que esta Diretiva veio a inovar 
bastante, e a que o Decreto-Lei de transposi-
ēČŲ� ĶŲŃ�ȊĞśɏ� ĶŲŃ�Ŧó� ŃŦƭƙŲėƵēČŲ�ėĞ�ŦŲǍóơ�ĞǓĐĞ-
ções obrigatórias, nomeadamente, a utilização 
ėĞ�Ųďƙóơ�Ğ�ƖƙĞơƭóēƑĞơ�Ɩóƙó�ȊŦơ�ĞǓĐśƵơŃǍŲơ�ėĞ�
ŃśƵơƭƙóēČŲ�ėŃėôƭŃĐóɏ�ơĞŤ�ȊŦóśŃėóėĞơ�śƵĐƙóƭŃǍóơɏ�
sob a responsabilidade de um estabelecimen-
to de ensino, reservado aos alunos, docentes e 
técnicos (esta última categoria não consta da 
Diretiva, o que pode vir a ser questionado jun-
to do TJUE), sujeita às mesmas restrições que 
os excertos e as reproduções e divulgações de 
obras e prestações, ou seja, não confundibili-
dade e não concorrência com a obra original, 
além do dever de indicação do nome do autor 
e do editor, do respetivo título e demais sinais 
ŃėĞŦƭŃȊĐóƭŃǍŲơɔ

https://www.gedipe.org/site_gedipe/main/Documento?i=83&s=2
https://www.gedipe.org/site_gedipe/main/Documento?i=83&s=2
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Também a chamada “prospeção de textos e dados” que serve, nomea-
damente, para “alimentar” as máquinas que imitam o funcionamento 
ėŲ�ĐğƙĞďƙŲ�ľƵŤóŦŲɏ�ó�ĐľóŤóėó�ɽUŦƭĞśŃķģŦĐŃó��ƙƭŃȊĐŃóśɾɏ�Ɩóơơóƙô�ó�ơĞƙ�
livre, desde que efetuada por organismos de investigação ou institui-
ēƑĞơ�ƙĞơƖŲŦơôǍĞŃơ�ƖĞśŲ�ƖóƭƙŃŤųŦŃŲ�ĐƵśƭƵƙóś��Ɩóƙó�ȊŦơ�ėĞ�ŃŦǍĞơƭŃķóēČŲ�
ĐŃĞŦƭŅȊĐóɏ�Ğ�ƭóŤďğŤ�ĶŲƙó�ėĞơƭĞơ�ȊŦơɏ�Ťóơɏ�ŦĞơơĞ�ĐóơŲɏ�ĐŲŦėŃĐŃŲŦóėó�ą�
não existência de reserva expressa pelos titulares de direitos “de for-
ma adequada”, nomeadamente por meios de leitura ótica, quando se 
trate de conteúdos disponibilizados ao público em linha. Esta matéria 
ŤĞƙĞĐĞ�ƵŤó�ƙĞȋĞǓČŲ�ƖƙųƖƙŃó�ƘƵĞ�ėĞŃǓóƙĞŤŲơ�Ɩóƙó�ó�ƖóƙƭĞ�ȊŦóś�ėĞơƭĞ�
comentário.

Seguidamente, em matéria de exceções, foi consagrada, por ser im-
posta pela Diretiva, a reprodução pelas instituições responsáveis pelo 
património cultural de obras e outro material protegido que integre as 
ƙĞơƖĞƭŃǍóơ�ĐŲśĞēƑĞơ�ƖĞƙŤóŦĞŦƭĞơɏ�ĞǓĐśƵơŃǍóŤĞŦƭĞ�Ɩóƙó�ȊŦơ�ėĞ�ĐŲŦơĞƙ-
vação. Esta exceção, em bom rigor, já existia no CDADC, embora não 
fosse apenas para obras e prestações constantes das coleções per-
manentes das instituições responsáveis pelo património cultural, sendo 
que a versão preexistente está sujeita a uma remuneração equitativa. 
Por último, e seguramente com o maior impacto de todas as altera-
ções, o legislador veio introduzir na lista de exceções ou limitações que 
ƖŲėĞŤ�ŕƵơƭŃȊĐóƙ�ƵŤó�ƵƭŃśŃǞóēČŲ�śŃǍƙĞ�ėĞ�Ųďƙóơ�ŲƵ�ƖƙĞơƭóēƑĞơ�ƖƙŲƭĞķŃ-
das, em geral e não apenas em plataformas digitais, a reprodução, 
comunicação ao público ou colocação à disposição do público para 
efeito de caricatura, paródia ou pastiche.
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Estas formas de utilização são extraordinariamente frequentes na Internet, mas importa saber 
que cada uma delas tem os seus próprios contornos, que são de aplicação restritiva, confor-
me o TJUE teve já várias oportunidades de referir. A liberdade de expressão e de informação 
pode estar no fundamento de todas estas, e de várias outras formas de utilização, mas não 
ĐŲŦȊķƵƙóɏ�ƖŲƙ�ơŃ�ƖƙųƖƙŃóɏ�ƵŤó�ĞǓĐĞēČŲɏ�ĐŲŦĶŲƙŤĞ�Ų�¾fÅ1�ƭĞǍĞ�ŕô�ŲƖŲƙƭƵŦŃėóėĞ�ėĞ�ƙĞĶĞƙŃƙɏ�ĞŤ�
várias decisões, pelo que importa sempre conferir se estarão preenchidos ou não os pressu-
postos de cada uma, nomeadamente, quando estiverem em causa os serviços de partilha de 
ĐŲŦƭĞƶėŲơ�ĞŤ�śŃŦľó�ɦƙĞėĞơ�ơŲĐŃóŃơɧɔ��ơ�ȊķƵƙóơ�ėó�ƖóƙųėŃó�Ğ�ėó�ƖóơƭŃĐľĞ�ƖŲėĞƙČŲ�ǍŃƙ�ó�óėƘƵŃƙŃƙ�
uma enorme relevância na criação dos chamados “memes” e também nos conteúdos criados 
pelo utilizador a partir de obras ou prestações existentes. Já começaram a aparecer decisões 
ó�ėĞȊŦŃƙ�Ų�ƙĞơƖĞƭŃǍŲ�üŤďŃƭŲɔ

!ŲŤ�ĞơƭĞ�ėŃƖśŲŤó�ƭóŤďğŤ�ơĞ�ŃŦƭƙŲėƵǞ�ŦŲ�ŦŲơơŲ�ŲƙėĞŦóŤĞŦƭŲ�ŕƵƙŅėŃĐŲ�ó�ȊķƵƙó�ėó�ĐľóŤóėó�
“gestão coletiva alargada”, que é, desde logo, aplicável ao licenciamento, não exclusivo, de ins-
tituições responsáveis pelo património cultural para reproduzir, distribuir, comunicar ao público 
ou colocar à disposição do público obras ou outros materiais protegidos que estejam fora do 
circuito comercial e que integrem as coleções permanentes dessas mesmas instituições.

As licenças coletivas com efeitos alargados caracterizam-se por abrangerem, não apenas os 
titulares de direitos que sejam membros das E.G.C. licenciadoras, mas também os que, detendo a 
mesma categoria, não sejam membros nem lhes tenham conferido mandato de representação.
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De acordo com as regras agora adotadas, com base no art.º 12.º da Diretiva, que não era de 
transposição obrigatória, note-se, passa a ser possível, quando a lei expressamente o permita, 
em casos concretos em que a obtenção de licenças individuais, a conceder por cada titular, seja 
demasiado difícil e dispendiosa a ponto de tornar improvável o licenciamento individual, que 
uma E.G.C. representativa de certa categoria de titulares comunique formalmente à IGAC, por 
via eletrónica, e também no respetivo website, a sua intenção de passar a licenciar utilizadores 
das obras ou prestações da categoria que representa, com ou sem mandatos de representação.

Esta intenção será publicitada ao longo de seis meses, a partir dos quais poderão os titulares 
dessa mesma categoria manifestar a sua vontade de exclusão do âmbito dessas licenças, me-
ėŃóŦƭĞ�ĐŲŤƵŦŃĐóēČŲ�ą�1ɔIɔ!ɔ�ƘƵĞ�ƖƙŲėƵǞŃƙô�ĞĶĞŃƭŲơ�ŦŲơ�ŦŲǍĞŦƭó�ėŃóơ�ơƵďơĞƘƵĞŦƭĞơ�ŲƵ�ŦŲ�ȊŦóś�
do ano, se esta última preferir. Não existe limite temporal para o exercício da opção de exclusão.

Esta possibilidade de gestão coletiva alargada é também prevista para os atos de comunica-
ção ao público de obras incorporadas em fonogramas e videogramas editados comercialmen-
te aos quais se aplicou a descriminalização operada pela jĞŃ�Ŧɔȍ�ȘȑɚȑȏȐȘ�ėĞ�ȏȓ�ėĞ�ơĞƭĞŤďƙŲ, 
pelo que são abrangidas, no que respeita aos fonogramas, a execução pública em qualquer 
lugar público e a radiodifusão audiovisual de fonogramas previamente incorporados em obras 
audiovisuais e, no que diz respeito aos videogramas, a comunicação ao público em qualquer 
lugar público de videogramas previamente editados ou estreados comercialmente, bem como 
das obras neles incorporadas, não autorizada pelos respetivos titulares de direitos. 

https://www.gedipe.org/site_gedipe/main/Documento?i=83&s=2
https://www.gedipe.org/site_gedipe/main/Documento?i=82&s=2
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No que diz respeito às publicações de imprensa, 
é criado, no CDADC, um novo direito conexo, a 
favor dos editores de imprensa, pessoas singu-
lares ou coletivas sob cuja iniciativa e respon-
sabilidade se publicam obras literárias de ca-
ráter jornalístico, o que exclui, nomeadamente, 
óơ�ƖƵďśŃĐóēƑĞơ�ĐŲŤ�ȊŦơ�ĐŃĞŦƭŅȊĐŲơ�ŲƵ�óĐóėğ-
micos, mas inclui as agências noticiosas. Este 
direito conexo abrange a reprodução, comuni-
cação ao público ou colocação à disposição é 
apenas aplicável à utilização em linha, ou seja, 
nas plataformas interativas e tem a duração 
de dois anos. Este direito tem algumas exce-
ções próprias, nomeadamente, o uso privado 
por pessoas singulares no exercício do direito à 
ŃŦĶŲƙŤóēČŲɏ�ƖŲƙ�óĐĞơơŲ�śŅĐŃƭŲ�Ğ�ơĞŤ�ȊŦơ�ĐŲŤĞƙ-
ciais, as hiperligações e a utilização de termos 
isolados ou excertos muito curtos de publica-
ções de imprensa. O legislador português não 
ėĞȊŦĞ�Ų�ƘƵĞ�ơČŲ�ĞǓĐĞƙƭŲơ�ŤƵŃƭŲ�ĐƵƙƭŲơɔ�

A este direito, quando exercido através de 
uma E.G.C., aplica-se a Lei das E.G.C. em ma-
ƭğƙŃó�ėĞ�ȊǓóēČŲ�ėĞ�ƭóƙŃĶôƙŃŲơ�ķĞƙóŃơɏ�Ų�ƘƵĞ�ơŃķ-
ŦŃȊĐó�ƘƵĞ�ƖŲėĞƙô�ơĞƙ�ėĞĐŃėŃėŲ�ƖŲƙ�ǍŃó�ėĞ�óƙ-
bitragem institucionalizada. Transitoriamente, 
até 31.12.2025, pelo menos, é também prevista 
para a gestão coletiva alargada para a repro-

dução, comunicação ao público ou colocação 
à disposição do público das publicações de 
imprensa em linha dos editores de imprensa 
de âmbito regional, independente de comuni-
cação prévia, o que pode, eventualmente, con-
ȋŃƭƵóƙ�ĐŲŤ�Ų�ėŃơƖŲơƭŲ�Ŧó�óśŅŦĞó�ėɧ�ėŲ�Ŧɔȍ�Ȓ�ėŲ�
art.º 12.º da Diretiva MUD.

HŃĐŲƵ�Ɩóƙó�Ų�ȊŤ�ó� ƙĞĶĞƙģŦĐŃó�ą�ŦŲǍó�ơĞĐēČŲ�
do CDADC, intitulada “Da utilização da obra 
por prestador de serviços de partilha de con-
teúdos em linha”, que inclui os artigos 175.º-A a 
175.º-I, ou seja, a transposição do ultradebati-
do e acerrimamente discutido art.º 17.º da Di-
retiva MUD.

Repartido por um total de nove artigos, houve 
Países que o transpuseram em diploma autó-
nomo, mas não foi essa a opção do nosso le-
gislador, que o integrou no CDADC na medida 
em que, efetivamente, não cria novos direitos 
nem introduz novos titulares, apenas vem con-
ơóķƙóƙ�ƵŤ�ƙĞķŃŤĞ�ĞơƖĞĐŅȊĐŲ�ėĞ�ƙĞơƖŲŦơóďŃśŃ-
dade de um subconjunto de prestadores de 
serviços da sociedade da informação, os cha-
mados “prestadores de serviços de partilha de 
conteúdos em linha”, que, em boa verdade, se 
pretende que correspondam às “redes sociais”.

https://www.gedipe.org/site_gedipe/main/Documento?i=51&s=2
https://www.gedipe.org/site_gedipe/main/Documento?i=83&s=2
https://www.gedipe.org/site_gedipe/main/Documento?i=83&s=2
https://www.gedipe.org/site_gedipe/main/Documento?i=83&s=2
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São serviços caracterizadas por se destinarem ao armazenamento e à partilha de quantidades 
ơŃķŦŃȊĐóƭŃǍóơ�ėĞ�Ųďƙóơ�ŲƵ�ŲƵƭƙŲ�ŤóƭĞƙŃóś�ƖƙŲƭĞķŃėŲ�ƖŲƙ�ėŃƙĞŃƭŲơ�ėĞ�óƵƭŲƙ�ŲƵ�ĐŲŦĞǓŲơ�ƘƵĞ�ğ�Đóƙ-
regado pelos utilizadores, normalmente em conjunto com algum material original. E por terem 
ȊŦóśŃėóėĞơ�śƵĐƙóƭŃǍóơ�óƭƙóǍğơ�ėĞơƭó�óƭŃǍŃėóėĞɔ

Em síntese, poderá dizer-se que, até à entrada em vigor deste regime, estes prestadores, por 
exemplo, o Facebook, o Twitter, o YouTube (da Google, agora Alphabet), o Instagram (do Face-
ďŲŲŘɏ�óķŲƙó�tĞƭóɧɏ�ó�±ŦóƖơľŲƭɏ�ó�±ŲƵŦėĐśŲƵė�ɏ�Ų�(óŃśǔ�tŲƭŃŲŦɏ�Ğ�Ų�¾ŃŘ�¾ŲŘɏ�ĞŦƭƙĞ�ŲƵƭƙóơɏ�ďĞŦĞȊ-
ciavam do regime de isenção de responsabilidade decorrente da chamada Diretiva Comércio 
Eletrónico, do ano 2000, instituído para permitir o desenvolvimento da oferta de novas soluções 
tecnológicas sem criar riscos de os próprios prestadores infringirem direitos de terceiros. Tudo 
o que tinham a fazer era remover os conteúdos infratores, a pedido dos interessados. Com este 
ƙĞķŃŤĞɏ�ŦČŲ�Ğƙó�ŦĞĐĞơơôƙŃŲ�ƘƵĞ�ŲďƭŃǍĞơơĞŤ�śŃĐĞŦēóơ�ėŲơ�ƭŃƭƵśóƙĞơ�Ğ�ĐŲŤ�Ğơơó�ŕƵơƭŃȊĐóēČŲ�ĐƙŃó-
ram um enorme diferencial entre o que faturavam e o que pagavam aos criadores intelectuais, 
o chamado “Value Gap”.  

https://www.gedipe.org/site_gedipe/main/Documento?i=74&s=2
https://www.gedipe.org/site_gedipe/main/Documento?i=74&s=2
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O que se pretende com este novo regime es-
ƖĞĐŅȊĐŲ�ėĞ�ƙĞơƖŲŦơóďŃśŃėóėĞ�ğ�óśƭĞƙóƙ�Ğơƭó�ơŃ-
tuação, obrigando estes prestadores a pagar 
direitos pelo menos aos titulares mais repre-
sentativos, o que inclui, desde logo, as E.G.C., 
ainda que o legislador não tenha referido ex-
pressamente a gestão coletiva alargada neste 
caso, podendo fazê-lo segundo as orientações 
da Comissão Europeia, que foram publica-
das alguns dias antes de terminar o prazo de 
transposição (07.06.2021). 

Estas licenças servirão para dar cobertura aos 
utilizadores dessas redes sociais, desde que 
ŦČŲ�ơĞŕóŤ�ƖƙŲȊơơŃŲŦóŃơ�Ğ�ƘƵĞ�ŦČŲ�ŲďƭĞŦľóŤ�
ƙĞĐĞŃƭóơ� ơŃķŦŃȊĐóƭŃǍóơ� ėĞơơó� óƭŃǍŃėóėĞɏ� ĐóơŲ�
em que deverão obter licenças próprias. Caso 
os prestadores de serviços não tenham obti-
ėŲ�śŃĐĞŦēó�ȊĐóƙČŲ�ơƵŕĞŃƭŲơ�ó�ƙĞơƖŲŦơóďŃśŃėóėĞ�
pelas utilizações ilícitas, podendo exonerar-se 
dessa mesma responsabilidade se demons-
trarem ter envidado os seus melhores esforços 
para as obterem, e também para evitar que 
os conteúdos carregados pelos utilizadores 
infrinjam os direitos de autor ou conexos dos 
titulares de direitos, o que pressupõe uma co-
laboração com estes últimos, nomeadamen-
te mediante troca de informações acerca de 
quais os conteúdos a proteger e cuja dispo-
nibilização ilícita deverá ser impedida ou, pelo 
menos, creditada aos titulares de direitos. 

!ŲŤŲ� Ųơ� ơŃơƭĞŤóơ� ėĞ� ȊśƭƙóķĞŤ� óƵƭŲŤôƭŃĐó�
podem falhar, e resultar em remoções injus-

ƭŃȊĐóėóơɏ� ĞǓŃơƭĞ� ŲďƙŃķóƭŲƙŃóŤĞŦƭĞ� ƵŤ� ƖƙŲĐĞ-
dimento de reclamação e reapreciação com 
supervisão humana, sendo a decisão comuni-
cada aos interessados sempre que o conteú-
do seja reposto em linha, o que se destina a 
possibilitar, nomeadamente, uma ação judicial 
ou uma queixa-crime. 

Segundo a lei, as utilizações ao abrigo das ex-
ceções de citação, crítica ou análise e de ca-
ricatura, paródia ou pastiche, bem como as 
ƘƵĞ�ȊǞĞƙĞŤ�ƵơŲ�ėĞ�ƘƵóśƘƵĞƙ�ŲƵƭƙó�ĞǓĐĞēČŲ�ŲƵ�
limitação devem manter-se disponíveis, o que 
terá de conciliar-se com o referido no pará-
grafo anterior. 
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Seja como for, há aspetos nesta transposição que apontam no sentido da importância decisiva 
da chamada tecnologia de reconhecimento de conteúdos, nomeadamente, os seguintes:

a) Na exceção de prospeção de textos e dados, a reserva por parte dos titulares de direitos 
deve ser exercida “de forma adequada, em particular por meio de leitura ótica no caso de con-
teúdos (…) em linha” (art.º 75.º n.º 2 al. w));

b) Na nova secção do CDADC destinada às utilizações por prestadores de serviços em linha, 
a referência à possibilidade de os titulares de direitos terem ou não disponibilizado a informa-
ēČŲ�ƙĞśĞǍóŦƭĞ�Ğ�ŦĞĐĞơơôƙŃó�ĞŤ�ŤŲŤĞŦƭŲ�ƖƙğǍŃŲ�ą�ŦŲƭŃȊĐóēČŲɏ�ĞǍŃėĞŦĐŃó�ƘƵĞ�Ğơơó�ƖŲơơŃďŃśŃėóėĞ�
existe e é o que permite assegurar a indisponibilidade a priori de determinadas obras e outros 
materiais protegidos, previamente ao pedido de remoção (art.º 175.º -C, n.º 1 c));

c) Na mesma secção, prevê-se expressamente a possibilidade da manutenção, pelo prestador 
de serviços, de cópias dos conteúdos protegidos, não acessíveis ao público, o que apenas serve 
Ɩóƙó�ȊŦơ�ėĞ�ƙĞĐŲŦľĞĐŃŤĞŦƭŲ�ƖĞƙóŦƭĞ�ƭĞŦƭóƭŃǍóơ�ėĞ�ĐóƙƙĞķóŤĞŦƭŲ�ŃśŅĐŃƭŲ�ɦóƙƭɔȍ�ȐȖȔɔȍɲ(ɏ�Ŧɔȍ�ȓɧə
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É evidente que o art.º 17.º da Diretiva MUD se baseou na ferramenta Content ID, do YouTube. 
Existem, atualmente, muitas outras ferramentas equivalentes e não tão onerosas, sendo essa, 
justamente a razão de ser da regra de proporcionalidade constante do artigo 175.º-D n.º 2. 

2�ŃŦėŃơƖĞŦơôǍĞś�ą�ėĞĶĞơó�ĞȊĐóǞ�ėŲơ�ėŃƙĞŃƭŲơ�ĞŤ�óŤďŃĞŦƭĞ�ėŃķŃƭóśɏ�Ų�ƵơŲ�ėóơ�ĐľóŤóėóơ�ɽŤĞėŃ-
das de caráter tecnológico” e “informações para a gestão eletrónica de direitos” entre as quais 
óǍƵśƭóŤ�Ų�ɽȊŦķĞƙƖƙŃŦƭŃŦķɾ�Ğ�Ų�ɽǎóƭĞƙŤóƙŘŃŦķɾɏ�ĞŦƭƙĞ�ŲƵƭƙóơɏ�ơĞŤ�ƖƙĞŕƵŅǞŲ�ėŲ�!ųėŃķŲ�U±�vɔ

A tecnologia de fingerprinting consiste em analisar qualquer conteúdo de vídeo ou áudio e 
criar uma miniatura de impressão digital que representa esse conteúdo. Da mesma forma que 
cada pessoa humana tem uma impressão digital única para essa pessoa, é possível reduzir 
óśķƵŦơ�ơĞķƵŦėŲơ�ėĞ�ȋƵǓŲ�ėĞ�ǍŅėĞŲ�Ğ�ôƵėŃŲ�ŦƵŤó�óŤŲơƭƙó�ƘƵĞ�ƙĞƖƙĞơĞŦƭó�ƭŲėóơ�óơ�ĐóƙóĐƭĞƙŅơ-
ƭŃĐóơ�ŃŤƖŲƙƭóŦƭĞơ�ėŲ�ȋƵǓŲ�ŲƙŃķŃŦóśɔ���ȊŦķĞƙƖƙŃŦƭŃŦķ�ƖŲėĞ�ơĞƙ�óơơŲĐŃóėŲ�ó�óśķƵŦơ�óơƖĞƭŲơ�ėó�U��
Ğ�ą�ĞǓƭƙóēČŲ�óƵƭŲŤôƭŃĐó�ėĞ�ƖóėƙƑĞơ�ėŲ�ǍŅėĞŲ�Ğ�ôƵėŃŲɔ�vĞơơĞ�ơĞŦƭŃėŲɏ�Ų�ȊŦķĞƙƖƙŃŦƭŃŦķ�ğ�ŤƵŃƭŲ�
ŤóŃơ�ơŲȊơƭŃĐóėŲ�ėŲ�ƘƵĞ�Ų�ǎóƭĞƙŤóƙŘŃŦķɏ�ƖŲŃơ�ğ�ĐóƖóǞ�ėĞ�ƙĞĐŲŦľĞĐŃŤĞŦƭŲ�ėĞ�ĐŲŦƭĞƶėŲɔ

�śķƵŤóơ�ĞŤƖƙĞơóơ�ƘƵĞ�ŲĶĞƙĞĐĞŤ�ƭĞĐŦŲśŲķŃó�ėĞ�ǎóƭĞƙŤóƙŘŃŦķ�Ğ�ȊŦķĞƙƖƙŃŦƭŃŦķ�Ɩóƙó�ó�ƖƙŲėƵ-
ēČŲ�ƖƙŲȊơơŃŲŦóś�ơČŲ�ó�!ŃǍŲśƵƭŃŲŦɏ�ƘƵĞ�ŲĶĞƙĞĐĞ�ó�ƭĞĐŦŲśŲķŃó�vĞǓIƵóƙėɏ�ó�UƙėĞƭŲɏ�ƘƵĞ�ŲĶĞƙĞĐĞ�ó�
tecnologia TraceMark e a Verimatrix, que oferece a tecnologia Watermarking. 

https://www.gedipe.org/site_gedipe/main/Documento?i=83&s=2
https://support.google.com/youtube/answer/2797370?hl=en
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A Civolution foi reconhecida como líder mun-
ėŃóś�ĞŤ�ơŲśƵēƑĞơ�ėĞ�ŃėĞŦƭŃȊĐóēČŲ�ėĞ�ĐŲŦƭĞƶėŲ�
baseadas em marca d’água e impressão di-
gital. Em dezembro de 2014, a Kantar Media 
adquiriu o negócio de marcas d’água de áudio 
da Civolution que suporta soluções de tecno-
logia para medição de audiência e SyncNow, 
seu produto de sincronização de segundo 
ecrã. Em julho de 2015, a empresa de ciência 
de dados e tecnologia de publicidade dos EUA 
4C Insights adquiriu o negócio Teletrax, que 
hoje faz parte da Kinetiq. Em julho de 2016, 
o Kudelski Group adquiriu o negócio líder de 
mercado NexGuard Forensic Watermarking, 
que oferece suporte a soluções de rastrea-
mento de conteúdo para pré-lançamento, ci-
nema digital, TV paga e streaming. Para mais 
informações consultar https://www.civolution.
com/

O Irdeto TraceMark for Distribution é um apli-
cativo baseado em serviço prestado em nu-
vem que incorpora uma marca d’água forense 
invisível, única em cada suporte, descarregada 
ó�ƖóƙƭŃƙ�ėó�ŦƵǍĞŤ�ƘƵĞ�ŃėĞŦƭŃȊĐó�ó�ėŃơƭƙŃďƵŃēČŲ�
de conteúdo. A solução é um sistema total-
mente automatizado que coloca uma marca 
d’água numa ampla gama de ativos de forma 
centralizada e consistente, substituindo méto-
dos de marcação visual díspares e manuais e 
ȋƵǓŲơ�ėĞ�ƭƙóďóśľŲ�ėŲ�ƖóơơóėŲɔ�¦óƙó�ŤóŃơ� ŃŦ-
formação, consultar https://irdeto.com/video-
-entertainment/.

https://www.civolution.com/
https://www.civolution.com/
https://irdeto.com/video-entertainment/
https://irdeto.com/video-entertainment/
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Por último, mas sem desprimor, temos a Verimatrix, que tem sede nos EUA mas também tem 
representação em França, e que desenvolve aplicações mais vocacionadas para a prevenção 
da pirataria, mas que também fornece DRM multiusos, como se pode ver em https://www.veri-
matrix.com/products/multi-drm. 

1ǓŃơƭĞŤ�ǍôƙŃóơ�ŤóŦĞŃƙóơ�ėĞ�ŃŤƖśĞŤĞŦƭóƙ�Ğơơóơ�ƭĞĐŦŲśŲķŃóơ�ĞŤ�ƖƙŲėƵēČŲ�ėĞ�ǍŅėĞŲ�ƖƙŲȊơơŃŲŦóśɔ�
Algumas opções incluem:
a) Usar software de edição de vídeo que inclua recursos de watermarking e fingerprinting;
b) Contratar um serviço de terceiros que possa fornecer esses recursos;
c) Implementar sua própria solução personalizada, usando bibliotecas de código aberto ou 
criando os próprios códigos. 

Seja como for, o aspeto mais importante na implementação prática da Diretiva, agora que o 
Decreto-Lei n.º 47/2023 entrará em vigor (no dia 04 de julho) será assegurar a prestação de in-
formações adequadas sobre o funcionamento das medidas tecnológicas postas em prática no 
caso de não obtenção de autorização e, no caso de serem concedidas autorizações, ou acordos 
de licenciamento, informações sobre a utilização dos conteúdos abrangidos por esses acordos.  
 
Quanto à (ŃƙĞƭŃǍó�ɦÅ1ɧ�ȑȏȐȘɚȖȗȘ, sobre retransmissão e serviços acessórios em linha, a trans-
posição foi levada a cabo pelo (ĞĐƙĞƭŲɲjĞŃ�Ŧɔȍ�ȓȕɚȑȏȑȒ�ėĞ�ȐȘ�ėĞ�ŕƵŦľŲ, e à mesma dedicaremos 
o próximo artigo de fundo da nossa Newsletter.

https://www.verimatrix.com/products/multi-drm
https://www.verimatrix.com/products/multi-drm
https://www.gedipe.org/site_gedipe/main/Documento?i=578&s=2
https://www.gedipe.org/site_gedipe/main/Documento?i=84&s=2
https://www.gedipe.org/site_gedipe/main/Documento?i=577&s=2
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